
Contexto Histórico: A Companhia Docas de Sebastião foi constituída
em 03/09/2007, em observância ao Decreto-lei nº 63 de 15/05/1969, re-
gulamentado pelo Decreto Estadual nº 52.102 de 209/08/2007. O Convê-
nio de Delegação, celebrado entre a União Federal e o Estado de São
Paulo, em 15/07/2007, prevê a administração e exploração do Porto
Organizado de São Sebastião, com o objetivo de exercer as atribuições
exaradas no artigo 33 da Lei federal nº 8.630, de 25 de fevereiro de
1993, (alterada pela Lei 12.815 de 05/06/2013). Tal iniciativa objetivou
reinserir o Porto de São Sebastião no cenário portuário, ao mesmo tem-
po em que potencializa um projeto logístico que dá sustentação ao cres-
cimento da economia paulista. Desempenho Operacional: Em 2014, fo-
ram atracados 103 navios nos berços 101 e 66 embarcações de menor
porte nos demais berços internos dos quais movimentaram 730.473 to-
neladas de cargas, o que representa um acréscimo de 11,45 % compa-
rado a 2013. Deste total, 651.031 toneladas são referentes à importação
e 79.442 toneladas referentes à exportação. Os principais granéis sóli-
dos movimentados no ano foram: barrilha, 259.474 mil toneladas; sulfato
de sódio, 114.159 mil toneladas; malte e cevada, 155.257 mil toneladas;
ulexita, 33.053 mil toneladas e chapas de aço, 31.017 mil toneladas.
Merece destaque a movimentação de veículos, que atingiu 55.734 mil
unidades, sendo 29.123 mil unidades de exportação e 26.541 mil unida-
des de importação, registrando-se assim, uma movimentação recorde no
Porto. Tal movimentação corresponde a um aumento de 52,10 % em re-
lação ao exercício anterior. Já no Terminal Privativo da Petrobras -
TEBAR, operado pela Transpetro, o movimento foi equivalente a 53,5
milhões toneladas de granéis líquidos transportados em 588 navios du-
rante todo o exercício. Cenário Econômico e Financeiro: Em 2014, a
receita bruta consolidada alcançou R$ 22.7 milhões, registrando queda
no desempenho em relação a 2013 (R$ 27,2 milhões), no montante de
16,50 % em relação ao exercício anterior. Tal fato resulta da alteração
no perfil de movimentação de algumas cargas, bem como da conclusão
de projetos offshore e também de apoio marítimo que demandavam mo-
vimentação de importação e exportação de tubos de aço. Vale dizer que,
muito embora tenha ocorrido um acréscimo na movimentação de alguns
produtos, como de granéis sólidos, veículos, gado vivo e contêineres,
os demais grupos sofreram decréscimo na movimentação, em relação ao
exercício de 2013. Enquanto que as importações aumentaram em volu-
me, as exportações tiveram queda representativa. O grupo de produtos
com maior utilização da infraestrutura portuária (cais, retroárea – arma-
zéns), foram os que registraram maior decréscimo, como as cargas side-
rúrgicas, por exemplo. Já os produtos que tiveram acréscimo de movi-
mentação foram os apresentaram as maiores “pranchas”, ou seja, ope-
raram em menor tempo e, portanto, ocuparam a infraestrutura portuária
por menos tempo. Cita-se como exemplo os veículos, que tiveram a ex-
pressiva diminuição de 28,4% em sua receita média (por veículo movi-
mentado), em função do tempo de permanência dos automóveis nos ar-
mazéns, decorrente da melhoria logística na operação por parte das
montadoras. Tal fato justifica a queda no resultado, considerando que as
tabelas II e III da tarifa do Porto são baseadas no tempo de utilização da
infraestrutura, o aumento na movimentação de carga não significa au-
mento de receita, se a produção do que foi movimentado sofrer contínuo
aprimoramento e despender cada vez menos tempo.

Comparativos
Tabelas 2013 2014 variação
tab I 5.624.379,96 5.682.915,62 1,04%
tab II 2.585.804,45 1.944.176,08 -24,81%
tab III 3.494.685,94 3.479.696,51 -0,43%
tab IV 14.975.469,67 10.747.868,30 -28,23%
tab V 472.212,30 816.6890,85 72,94%
Total 27.152.552,32 22.671.316,36 -16,50%
Cargas 2013 2014 variação
granéis e sólidos 483.580,200 596.522,590 23,36%
siderúrgicos 107.138,329 51.119,014 -52,29%
veículos 40.130,928 60.850,280 51,63%
containeres 1.192,578 1.426,680 19,63%
animais/ração 1.023,488 5.714,121 458,30%
cargas projetos 11.457,165 9.215,374 -25,40%
apoio portuário 10.888,381 5.625,022 -48,34%
Total 655.411,069 730.473,081 11,45%
Outros fatores também influenciaram no resultado. Havia grande expec-
tativa da liberação, por parte da agência reguladora, do reajuste de
20,16% da tarifa portuária em meados de junho de 2014. Tal aprovação
somente ocorreu em novembro de 2014 e com índice abaixo do previsto
pela Companhia. E, mesmo tendo sido aprovado pelo órgão, não houve,
até o fechamento do exercício, a emissão da Resolução ANTAQ que
autorizaria a aplicação do reajuste. Tais ocorrências exigiram a tomada
de providências no sentido de evitar um desequilíbrio ainda maior no
orçamento do ano, por meio de medidas de acompanhamento dos gastos
visando a diminuição, sem perder a qualidade dos serviços prestados
pela Companhia, bem como a reestruturação tarifária, que deverá ser
submetida e aprovada pelo órgão regulador do setor portuário. Vale men-
cionar ainda, que parte do resultado negativo também foi impactado pela
depreciação/amortização dos investimentos, cujo montante atingiu R$
3.550.855 milhões, as quais possuem natureza econômica, não gerando
impactos financeiros. E, caso os valores citados fossem eliminados, o
resultado do exercício seria da ordem de R$ (1.044.797). Outro fator que
confirma esta posição pode ser observado da análise do fluxo de caixa
no qual identificamos uma geração de Caixa e Equivalentes no montante
de R$ 2.299.109. Por fim, cabe registrar que a incorporação, pela Com-
panhia, dos funcionários cedidos da Dersa - Desenvolvimento Rodoviá-
rio S.A., impactou de forma relevante no resultado do exercício, em fun-
ção do reconhecimento das provisões trabalhistas, conforme detalhado
no item “Gestão de Recursos Humanos” abaixo. Investimentos: Em
2014, a Companhia Docas de São Sebastião atingiu o montante de R$
93,5 milhões em investimentos na infraestrutura portuária. Encontram-
se ainda em andamento, investimentos na ordem de R$ 18,7 milhões
aproximadamente, iniciados neste exercício. Segue abaixo a relação
dos principais investimentos concluídos e em andamento:
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Relatório de Administração - 2014
Status Descrição
Concluído em 2014 Recuperação e Adequação do Pavimento do Pátio 1

e Armazéns 4, 5 e 6.
Instalação de Sistema de Iluminação em LED no
Pátio 3.
Reforço da Estrutura do Cais e da Retroárea e
Construção de mais umDolphin de Amarração.
Elaboração de Projeto Básico e Executivo para
construção de pátios com utilização de tecnologia
baseada em pilotis e lajes (tecnologia
Execução da estação de armazenamento temporário
de resíduos

Em Andamento Substituição das lonas de cobertura e fechamento
por placas de alumínio dos armazéns 4, 5 e 6
Implantação do Sistema de Segurança ISPS CODE.
Nivelamento e calçamento da via de acesso ao cais
Edificações de controle operacional (guaritas da
guarda portuária, balanças rodoviárias) e adequação
da edificação do órgão gestor de Mão de Obra com a
construção de vestiário e guarita.

Gestão Ambiental:O Porto vem mantendo seu compromisso de garantir a
melhoria contínua na gestão ambiental, por meio de investimentos e ações
voltadas à área. A Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ,
divulgou relatório conclusivo com os resultados do Índice de Qualidade de
Gestão Ambiental em Portos Organizados - IQGAPO, onde foi possível veri-
ficar uma melhora no desempenho ambiental da Companhia Docas de São
Sebastião, que alterou a pontuação de 68,47 - obtida em 2012, para 89,9
pontos na avaliação do segundo semestre de 2014, mantendo-se entre os
melhores resultados dentre os 29 Portos analisados. Os investimentos reali-
zados atenderam às especificações estabelecidas na Licença de Operação
908/2010, expedida pelo IBAMA para regularização do Porto Organizado, em
09/02/2010, na qual são apresentadas as condicionantes para a realização
das atividades de gestão e operações portuárias realizadas na área do Porto
Organizado de São Sebastião. Em setembro foi realizada a segunda auditoria
ambiental compulsória bianual, em atendimento a Lei 9.966/2000e Resolução
CONAMA 306/2002. Está sendo mantido o monitoramento da qualidade
ambiental na qual são avaliadas as condições oceanográficas, biológicas e
químicas, que abrange as instalações do Porto e entorno, incluindo todo o
Canal de São Sebastião. Ambientes como córregos, manguezais, costões
rochosos, praias, água e sedimentos marinos fazem parte do escopo de mo-
nitoramento. No presente exercício foram mantidas ainda, as ações de
capacitação dos recursos humanos da comunidade portuária sebastianense,
por meio do “Programa de Capacitação Integrada”, oferecido pela empresa
gratuitamente, a todos os funcionários ligados à Comunidade Portuária (Auto-
ridade Portuária, Trabalhadores Portuários Avulsos e tomadores de serviços),
incluindo Fundação Florestal, Defesa Civil, Secretarias de Meio Ambiente dos
municípios, com abrangência às áreas de gestão ambiental, saúde e segu-
rança no ambiente portuário, entre outras. De igual forma, as ações funda-
mentais para o atendimento das condicionantes do Plano de Emergência In-
dividual - PEI (Lei 9966/200, Res. CONAMA 398/2008) e do Plano de Controle
de Emergências - PCE (NR - 29), foram mantidas pelo Centro de Atendimento
a Emergências Ambientais no interior do Porto, por meio de embarcações,
viaturas e equipamentos para combate a incêndio, emergências químicas e
vazamento de óleo no mar. Sistema de Gestão Ambiental: A Companhia
implementou o Sistema de Gestão Ambiental, e em fevereiro de 2015 foi rea-
lizada a auditoria externa para a certificação ISO 14.001/2004. Vale ressaltar
que o Porto público de São Sebastião será o primeiro do país a obter tal
certificação. Plano de Área: O Porto de São Sebastião passou a contar com
o primeiro Plano de Área de um Porto Organizado no país, aprovado pelo
IBAMA e CETESB. Em maio foi realizado o segundo exercício simulado práti-
co do Plano de Emergência Individual do Porto que foi acompanho por avali-
adores de diversas instituições (IBAMA, CETESB, Marinha do Brasil e Secre-
taria Municipal de Meio Ambiente de São Sebastião) que aprovaram o desem-
penho obtido. Em novembro também foi realizado o primeiro exercício simula-
do prático do Plano de Área do Porto Organizado, aprovado no corrente ano.
Licença Prévia: Em 17/12/2013, a Companhia recebeu do IBAMA a Licença
Prévia nº 474/2013 para as fases 1 e 2 do projeto de ampliação do Porto, o
que possibilita que sua área portuária passe dos atuais 400 mil m2 para 800
mil m2. O investimento previsto nesta etapa é de R$ 2 bilhões de reais. Refe-
rida licença contempla obras importantes para o desenvolvimento portuário
como a construção dos berços 2, 3 e 4. Cada berço terá 300 m de comprimen-
to por 40 m de largura, profundidade mínima de 16 m e será destinado a na-
vios de última geração com capacidade para até nove mil TEUS, que hoje não
atracam em São Sebastião ou no Porto de Santos. Também será implantada
uma Base de Apoio Offshore com 117.590 m2 que possibilitará a implantação
de até 10 berços para embarcações de menor porte (suplyboat e rebocado-
res) voltadas ao transporte de cargas e tripulações para as plataformas de
petróleo. Para o primeiro arrendamento está previsto o pacote de obras que
inclui ainda a construção de um terminal multicargas em uma área de 252.229
m2 e dois novos berços de atracação para operação de veículos e cargas
gerais (que podem vir em contêineres ou não) como peças, carga de projeto,
paletes entre outros. Por fim, será construído um portão de acesso mais
moderno, interligado a nova chegada do contorno viário sul e com capacidade
para estacionamento de caminhões que se destinam ao porto, sem que haja
transtorno para o trânsito local. Em 28.05.2014, foi proposta a ação civil pú-
blica nº 0000398-59.2014.403.6135 pelo Ministério Público Federal e Ministé-
rio Público do Estado de São Paulo em face da Cia. Docas de São Sebastião
e o IBAMA, na 1ª Vara da Justiça Federal de Caraguatatuba, requerendo a
invalidação da referida licença, alegando supostos vícios insanáveis conti-
dos no processo de licenciamento ambiental de ampliação do Porto. O pedido
liminar de suspensão do processo de licenciamento ambiental foi deferido em
11.07.14. Por sua vez, a Companhia interpôs Agravo de Instrumento em
22.08.14, a fim de reformar esta decisão. Em fevereiro de 2015, o Desembar-
gador do TRF-3 manteve a suspensão da Licença Prévia. A Companhia está
tomando as medidas judiciais cabíveis, visto que os estudos são sólidos e
possuem o aval do IBAMA. Gestão de Recursos Humanos: O Quadro de
Pessoal da Companhia foi aprovado em 23 de junho de 2010, compreendendo
98 (noventa e oito) posições, sendo 13 (treze) cargos de livre provimento e 85

(oitenta e cinco) cargos permanentes. Em 26/02/2014, com base na manifes-
tação jurídica favorável da PGE - Procuradoria Geral do Estado, foi aprovado
o novo Quadro de Pessoal, fixado em 152 posições, sendo 13 de livre provi-
mento e 139 de cargos permanentes, incluindo os funcionários (cedidos) da
DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A., por sucessão trabalhista. Consi-
derando que o Quadro de Pessoal da Companhia está insuficiente para aten-
dimento de suas demandas e, principalmente com as divergências existen-
tes, após a sucessão trabalhista, daqueles com mesma função e salários
diferentes, ou com cargos de origem que foram extintos, foi aprovado em
dezembro/2014 na reunião do Conselho de Administração a proposta de
estruturação da Companhia, visando a revisão de sua estrutura organizacio-
nal, plano de cargos e salários e quadro de pessoal, que será submetida à
análise e aprovação dos órgãos estaduais competentes. Desenvolvimento
Corporativo: Uma das principais realizações no âmbito da estratégia corpo-
rativa da Companhia foi a definição, aprovação e divulgação entre a comuni-
dade portuária da Missão, Visão e Valores da empresa, tendo como conteúdo:
Missão Exercer as funções de autoridade e administração portuária

consolidando o Porto de São Sebastião como alternativa
logística de transporte de cargas na região sudeste do país.

Visão Ser referência na prestação de serviços portuários, com
qualidade, agilidade, segurança e sustentabilidade, atendendo
às necessidades da sociedade e do planeta.

Valores Integridade: Atuar de forma íntegra, ética e coerente com a
missão e visão da Companhia;
Qualidade: Adotar e comprometer-se com programas e práticas
que promovam o desenvolvimento urbano, econômico e
socioambiental da região;
Participação: Promover um clima de respeito e confiança
recíproca, integrando todas as partes envolvidas no negócio da
Companhia - funcionários, clientes, fornecedores, parceiros e a
sociedade;
Responsabilidade Ambiental: Atuar de forma responsável,
planejada e sustentável,preservando o meio ambiente, a saúde
e segurança de toda a comunidade portuária;
Compromisso com Resultados: Cumprir sistematicamente com
os objetivos da Companhia,garantindo assim a excelência e
melhoria contínua do negócio.

Ampliação do Porto: O desenvolvimento do Porto de São Sebastião apoia-se
em duas frentes: a) na requalificação da infraestrutura existente - que se
materializa, no médio e no curto prazo, restabelecendo e ampliando as con-
dições mínimas de competitividade de São Sebastião no cenário portuário e;
b) na ampliação da área do Porto Organizado e sua infraestrutura mediante a
realização de arrendamento portuário, incluindo os acessos rodoviários e as
interfaces com o município de São Sebastião - Plano Integrado Porto-Cidade
(PIPC). A ampliação da área do Porto e sua infraestrutura será realizada de
forma sustentável. Serão utilizadas tecnologias e um modelo de planejamento
e gerenciamento que leva em consideração todas as variáveis ambientais e
socioeconômicas de modo a contribuir com o meio ambiente, turismo, econo-
mia e desenvolvimento social da região. O projeto de ampliação prevê a exe-
cução das obras de ampliação de modo faseado e dependem da realização de
licitação para arrendamento do terminal multicargas, que compreende a cons-
trução do terminal de veículos no pátio 4 (existente) e a construção de dois
novos berços de atracação e do pátio 5 (futuro). Atualmente, a Companhia
aguarda a realização de nova Audiência Pública, conforme procedimento
licitatório da Secretaria de Portos - SEP e Agência Nacional de Transporte
Aquaviário - ANTAQ, para que então, seja submetida ao Tribunal de contas da
União toda documentação relativa ao arrendamento (estima-se após a libera-
ção do TCU a licitação possa ocorrer em 30 dias). O terminal do Porto de São
Sebastião pertence ao bloco 02 de arrendamentos portuários da SEP. Os do-
cumentos referentes ao bloco 01 encontram-se em análise no TCU desde
aproximadamente dezembro de 2013. A previsão de receita é de aproximada-
mente R$ 12 milhões anuais, além do acréscimo de tarifas portuárias. A dura-
ção do contrato tem prazo de 25 anos. Destaques: Novos Projetos: Em no-
vembro de 2014, foi realizado o embarque do módulo MV-26 para FPSO
(Floating Production, Storage and Offloading unit) - plataformas flutuantes de
produção e armazenamento de óleo/gás, (navio “Cidade de Angra dos Reis”).
Foi a primeira operação desta natureza realizada por um Porto Paulista e
somente foi possível em função do reforço da infraestrutura existente do cais
e via de acesso, dada as características do módulo, que possui 6,37m de
largura, 17,30m de altura, 18,66 de comprimento e 336 toneladas. Melhorias
na Área de TI (Infraestrutura e Aplicações): 1- Atualização da rede de comu-
nicação (cabeamento estruturado) fluxo real de 1000 Mbps podendo ser usa-
do tanto para telefonia quanto para rede de dados e piso elevado; 2- Estabi-
lização da rede elétrica dos computadores e servidores; 3- Virtualização de
todos os servidores de banco de dados; 4- Sistema de Gestão Portuária:
registro completo das operações portuárias, cálculo automático das tarifas,
controle de estoque dos armazéns, integração com o financeiro, portal e in-
dicadores; 5- Gestão de Ocorrências: registro das inspeções, ocorrências e
recomendações das áreas de Meio Ambiente e Centro de Atendimento a
Emergência do Porto de São Sebastião - CEATE, geração de banco de dados
ambiental; 6- Indicadores de Gestão: indicadores de gestão portuária em tem-
po real para tomada de decisão; 7- Portal Corporativo: portal corporativo inte-
grado com os bancos de dados e gestão de conteúdo, com link para intranet
e extranet; 8- Intranet: portal interno da Companhia com recursos colaborati-
vos, integrado aos sistemas internos e externos. Canais de Atendimento ao
Cidadão: Todo e qualquer cidadão ou usuário pode solicitar informações e
esclarecimentos, bem como efetuar denúncias relativas às ações da Admi-
nistração do Porto e seus empregados, por meio dos canais de atendimento,
“Fale Conosco”, “Serviço de Informações ao Cidadão - SIC” e “Ouvidoria”,
todos acessíveis pelo sítio do Porto www.portodesaosebastiao.com.br.

Resumo Manifestações
Recebidas em 2014

Ouvidoria Fale Conosco SIC
23 267 22

São Paulo, 10 de Março de 2015.
Casemiro Tércio dos Reis Lima Carvalho - Diretor Presidente

Carlos Roberto Ruas Junior - Diretor de Administração e Finanças
Alfredo Mariano Bricks - Diretor de Gestão Portuária

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2014 e 2013
Ativo Nota   31/12/2014   31/12/2013
Ativo Circulante
Caixa e Bancos 4 38.906 1.002.991
Aplicações Financeiras 4 7.017.308 3.754.114
Clientes 5 3.003.660 3.215.370
Tributos a Recuperar 6 2.599.464 1.382.019
Despesas Antecipadas 165.598 47.472
Almoxarifado 158.712 –
Deposito Judicial 153.658 151.656
Adiantamentos       110.567         30.934

  13.247.873    9.584.556

Não Circulante
Realizavel a Longo Prazo 7 2.053.102 988.732
Imobilizado 8 222.423.416 149.964.891
Intangível 9   28.449.940   18.094.736

252.926.458 169.048.359

Total do Ativo 266.174.331 178.632.915

Passivo Nota   31/12/2014   31/12/2013
Passivo Circulante
Convênio-DERSA 11 13.470 2.067.653
Fornecedores 12 3.311.281 5.599.221
Juros sobre Capital Proprio 70.662 70.662
Contas a Pagar 7.251 5.403
Tributos a Recolher 13 170.852 682.138
Encargos Sociais Recolher 14 512.621 224.229
Provisões de Férias a Pagar 15 842.446 412.963
Adiantamento de Clientes 137.133 454.445
Valores a Devolver a Clientes                –         31.760

   5.065.716    9.548.474
Não Circulante
Convênio-DERSA 11 5.103.322 2.710.079
Verbas da União / Estado 264.529 237.885
Crédito de Clientes 626.555 –
Provisão para Riscos Trabalhistas 16    1.572.422    1.572.422

   7.566.828    4.520.386
Patrimônio Líquido
Capital Social 17 17.748.161 17.748.161
Adiantamento para Futuro
  Aumento de Capital 17 242.694.751 149.121.367
Prejuízos Acumulados   (6.901.125)   (2.305.473)

253.541.787 164.564.055
Total do Passivo 266.174.331 178.632.915

Demonstração do Resultado do Exercício
em 31 de Dezembro de 2014 e 2013

Receita de Vendas Nota           2014           2013
Receitas de Serviços Prestados 22.081.671 26.431.612
Deduções da Receita Bruta
(-) Impostos e Contribuições
  sobre Serviços Prestados   (2.870.482)   (3.553.178)
Receita Operacional Líquida 19.211.189 22.878.434
Custo de Serviços Prestados
Custos Operacionais 18 (13.488.454) (12.238.120)
Lucro Bruto 5.722.735 10.640.314
Despesas Operacionais (11.434.097) (9.617.026)
Despesas Administrativas 18 (12.121.138) (9.437.707)
Despesas/Receitas Financeiras 19      687.041     (179.319)
Lucro (Prejuízo) Antes do IRPJ E CSLL (5.711.362) 1.023.288
Corrente – (473.711)
Diferido    1.115.710                –
Lucro (Prejuizo) do Exercicio (4.595.652) 549.577
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente
em 31 de Dezembro de 2014 e 2013

          2014           2013
Lucro Líquido do Exercício (4.595.652) 549.577
Outros Resultados Abrangentes                –                –
Total do Resultado Abrangente do Exercício (4.595.652) 549.577
Resultado abrangente total, atribuído a:
Participação dos Acionistas Controladores (4.595.652) 549.577
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

continua...
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
em 31 de Dezembro de 2014 e 2013

Adiantamento
para Futuro

Capital Aumento Prejuízo Total
      Social      de Capital Acumulado  (Em Reais)

Saldos 31/12/2011 4.960.000 12.788.162 (3.612.036) 14.136.126
Adiantamento para
  Futuro Aumento
   de Capital – 26.976.384 – 26.976.384
Lucro do Exercício – – 827.754 827.754
Juros sobre
  Capital Proprio              –                   –      (70.768)        (70.768)
Saldos 31/12/2012 4.960.000 39.764.546 (2.855.050) 41.869.496
Adiantamento para
  Futuro Aumento
   de Capital 12.788.161 109.356.821 – 122.144.982
Lucro do Exercício – – 549.577 549.577
Juros sobre
  Capital Proprio              –                   –               –                –
Saldos 31/12/2013 17.748.161 149.121.367 (2.305.473) 164.564.055
Adiantamento para
  Futuro Aumento
   de Capital – 93.573.384 – 93.573.384
Prejuízo do Exercício             –                   – (4.595.652)   (4.595.652)
Saldos 31/12/2014 17.748.161 242.694.751 (6.901.125) 253.541.787
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Fluxo de Caixa para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 - (Expressos em Reais)

Atividades Operacionais           2014             2013
Lucro (Prejuízo) Líquido do exercício (4.595.652) 549.577
(+) Depreciações e amortizações 3.550.855 2.311.855
(+) Despesas de Juros de Longo Prazo – 342.144
(+) Provisão para Riscos Trabalhistas – 380.335
(+) Reversão de Ajustes AVP 643.564 –
(-) Créditos Fiscais Diferidos   (1.115.710)                  –

(1.516.943) 3.583.911
(Aumento) Redução em Contas a Receber 211.710 (1.245.778)
(Aumento) Redução em Tributos a Recuperar (1.217.445) (799.889)
(Aumento) Redução em Adiantamentos (79.632) 38.499
(Aumento) Redução em Despesas Antecipadas (118.126) (40.864)
(Aumento) Redução em Deposito Judicial (2.002) (107.317)
(Aumento) Redução em Almoxarifado (158.712) –
(Aumento) Redução em Realizável a Longo Prazo 51.340 117.169
Aumento (Redução)
  em Convênio Dersa (Circulante) (2.054.183) 1.904.234
Aumento (Redução) em Fornecedores (2.287.939) 4.008.356
Aumento (Redução) em Juros sob Capital (70.556) –
Aumento (Redução)
  em Impostos e Contribuições a Recolher (511.392) 277.327
Aumento (Redução)
  em Encargos Sociais a Recolher 288.392 (4.204)
Aumento (Redução) em Férias a Pagar 429.483 (155.633)
Aumento (Redução) em Contas a Pagar 72.510 (41.238)
Aumento (Redução) em Adiantamento de Clientes (454.445) 243.570
Aumento (Redução)
  em Valores a Devolver a Clientes (31.760) 55.926
Aumento (Redução) em Verbas da União 653.200 4.400
Aumento (Redução) em Garantias de Fornecedores 137.133 –
Caixa Líquido Gerado
  nas Atividade Operacionais (6.659.367) 7.838.469
Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado (75.912.333) (116.051.764)
Aquisição de Intangível (10.452.250)   (10.764.458)
Caixa Líquido Consumido
  nas Atividades de Investimento (86.364.583) (126.816.222)
Atividades de Financiamento
Aumento (Redução) em Dersa Convenio 1.749.678 (1.044.001)
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 93.573.382 109.356.821
Capital Social Aumento                –    12.788.161
Caixa Líquido Proveniente
  das nas Atividades de Financiamento  95.323.059  121.100.981
Aumento (Redução) Líquida
  do Saldo de Caixa e Equivalentes 2.299.109 2.123.228
Saldo de Caixa + Equivalente
  de Caixa no Incio do Exercício 4.757.105 2.633.877
Saldo de Caixa + Equivalente
  de Caixa no Final do Exercício    7.056.214      4.757.105
Aumento Líquido de Caixa 2.299.109 2.123.228
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013

1. Contexto Operacional: A Companhia foi constituída através da Assem-
bleia Geral de Constituição por Subscrição Particular, de 03 de setembro de
2007 e, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo
– JUCESP, em 06 de setembro de 2007. Sua finalidade precípua é exercer as
atribuições de Autoridade Portuária no Porto Organizado de São Sebastião,
na forma da Lei Federal nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, e de acordo com
o Convênio de Delegação celebrado entre Estado e União Federal em 15 de
junho de 2007, e terá duração de vinte e cinco anos, a partir de 1º de junho
de 2007, nos termos da Lei Federal nº. 9.277, de 10 de maio de 1996.
2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Contábeis: As
demonstrações financeiras, incluindo as notas explicativas, são de respon-
sabilidade da administração da Sociedade, na qual a autorização para sua
conclusão ocorreu em 6 de março de 2015. As demonstrações financeiras
foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e com observância às disposições contidas na
legislação societária e nos pronunciamentos, orientações e interpretações
técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Esses pronunciamentos
visam à convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade às Normas
Internacionais de Contabilidade.
3. Resumo das Principais Políticas Contábeis: As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em
todos os exercícios apresentados. 3.1. Apuração do Resultado: As receitas,
custos e despesas são registrados em conformidade com o regime contábil
de competência dos exercícios. 3.2. Caixa e Equivalente de Caixa: Caixa e
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez, e com risco insignificante de mudança de
valor, sendo demonstrado pelo custo acrescido de juros auferidos até a data
do balanço, bem como contas garantidas. (Nota nº 4) 3.3. Ajuste a Valor
Presente de Ativos: Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa
da Administração, a Sociedade conclui que o ajuste a valor presente de ati-
vos monetários circulantes e não circulantes é irrelevante em relação às de-
monstrações financeiras tomadas em conjunto e não foram registrados.
3.4.Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são reconheci-
dos na data em que a Sociedade se torna parte das disposições contratuais
destes instrumentos. Quando reconhecidos, inicialmente são registrados ao
seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente
atribuíveis à sua aquisição ou emissão, quando for aplicável. Sua mensura-
ção subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras
estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financei-
ros. Os instrumentos financeiros podem ser classificados nas seguintes ca-
tegorias: 1.) Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados como
(i) ativos financeiros a valor justo por meio de resultado; (ii) empréstimos e
recebíveis; (iii) investimentos mantidos até o vencimento, ou (iv) ativos finan-
ceiros disponíveis para venda. A Sociedade determina a classificação dos
seus ativos financeiros no momento do reconhecimento inicial. 2.) Passivos
financeiro: São classificados como passivos financeiros a valor justo por
meio de resultado, empréstimos e financiamentos, ou derivativos classifica-
dos como instrumento de hedge, conforme o caso. A Sociedade determina a
classificação dos seus passivos financeiros no momento do reconhecimento
inicial. 3.5. Partes Relacionadas (Convênio DERSA): No curso normal de
suas operações a Companhia contraiu obrigações com parte relacionada,
destacando-se a cessão de empregados da DERSA. As transações e saldos
existentes dessas operações podem ser identificados através da contabiliza-
ção no Passivo Circulante e Não Circulante sendo que a dívida foi ajustada a
valor presente. 3.6. Imposto de Renda e Contribuição Social e Imposto de
Renda Diferido: O imposto de renda e a contribuição social do exercício são
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10%
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240.000 para imposto de renda e 9%
sobre lucro tributável para contribuição social. 3.7. Provisões: As provisões
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários
para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a
qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e
dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência
da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 3.8. Demais
Ativos e Passivos Circulantes e Não Circulantes: Um ativo é reconhecido
no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros
serão gerados em favor da Sociedade e seu custo ou valor puder ser mensu-
rado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Socie-
dade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um passa-
do, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo
no futuro: Estão demonstrados por seus valores conhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e atualizações
monetárias incorridas até a data do balanço. As operações ativas e passivas
com vencimentos inferiores a um ano estão registradas no circulante e as
com prazos superiores no não circulante. 3.9. Imobilizado: Demonstrado
pelo custo de aquisição e/ou construção e reduzido pela depreciação acumu-
lada. As depreciações são calculadas pelo método linear com base na vida
útil-econômica estimada dos bens (Nota nº 8). 3.10. Intangível: As licenças
de computadores e de sistemas de gestão são demonstradas ao custo de
aquisição e têm a sua amortização iniciada quando está disponível para uso,
em seu local e na condição necessária para que seja capaz de operar da
forma pretendida pela Companhia. A amortização do ativo intangível reflete o
período em que se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo
sejam consumidos pela Companhia, podendo ser o prazo final da concessão,
ou a vida útil do ativo, o que ocorrer primeiro (Nota nº 9). 3.11. Provisão para
recuperação de ativos - “impairment” Tendo como objetivo definir procedi-
mentos visando assegurar que os ativos não estejam registrados contabil-
mente por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por
venda, anualmente esses ativos são revistos para verificar se há alguma
indicação de perda no seu valor recuperável e caso existam evidências cla-
ras, a empresa reconhecerá a desvalorização por meio da constituição de
provisão para perdas. 3.12. Receita de Serviços Prestados e Cessão de Uso
Onerosa: (a) Serviços: As receitas de prestação de serviços com Utilização
da Infraestrutura do Acesso Aquaviário; Utilização das Instalações de
Acostagem; Utilização da Infraestrutura Terrestre; Utilização das Instalações
de Armazenagem são reconhecidas quando existe evidência confiável de
que; i) os serviços são entregues; ii) o valor pode ser mensurado com segu-
rança; iii) seja provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a
Companhia e iv) é provável que os valores serão recebidos. Não se considera
que o valor da receita seja mensurável com segurança até que todas as con-
dições relacionadas à sua prestação estejam atendidas. (b) Cessão de Uso
Onerosa: As receitas estão reconhecidas com base no regime de competên-
cia, atualizadas quando aplicável e contratualmente exigido. 3.13. Passivos
Contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das conti-
nências passivas e obrigações legais são efetuadas tendo como base os
pronunciamentos do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Os passivos
contingentes são reconhecidos contabilmente levando em conta à opinião
dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com proces-
sos anteriores, a complexidade no posicionamento de tribunais, entre outras

análises da Administração da Sociedade, sempre que a perda for avaliada
como provável, o que ocasionaria uma saída de recursos para a liquidação
das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com
suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas
possíveis são divulgados em notas explicativas e os classificados como
perdas remotas não são provisionados e nem divulgados nas demonstrações
financeiras. 3.14. Salários e Encargos: Os salários, incluindo encargos de
férias, de 13º salário e os pagamentos complementares negociados em acor-
dos coletivos de trabalho, adicionados dos encargos sociais corresponden-
tes, são apropriados pelo regime de competência. 3.15. Gastos Ambientais:
Gastos relacionados a programas ambientais contínuos são registrados
como Ativo Intangível do exercício, à medida de sua ocorrência. Os progra-
mas contínuos são elaborados para minimizar o impacto ambiental causado
pelas operações e para a gestão de riscos ambientais relacionados às ativi-
dades da Companhia. 3.16. Impostos sobre receitas: As receitas de servi-
ços estão sujeitas à incidência do Pasep - Programa Formador do Patrimônio
do Servidor Público, Cofins - Contribuição para Financiamento da Seguridade
Social e do ISS - Imposto sobre Serviço, pelo regime de competência. 3.17.
Receitas e Despesas Financeiras: As receitas financeiras são representa-
das por juros, atualizações monetárias e variações cambiais, resultantes de
aplicação financeira e acordos de parcelamento com clientes. As despesas
financeiras são substancialmente representadas pela reversão dos Ajustes a
Valor Presente de passivos financeiros (Nota nº 19).
4. Caixa e Equivalente de Caixa         2014         2013
Caixa Geral 36.773 649
Bancos Conta Movimento        2.133  1.002.342

     38.906  1.002.991
Aplicação Financeira 2.226.435 3.754.114
Tesouro do Estado  4.790.873              –

 7.017.308  3.754.114
7.056.214 4.757.105

O valor referente ao Tesouro do Estado, refere-se à verba para investimen-
tos, disponibilizada pelo Governo Estadual através do SIAFEN em 29 de de-
zembro de 2014.
5. Clientes: Os valores das contas a receber estão avaliados pelo valor da
prestação do serviço, descontados os tributos retidos na fonte e líquidos de
provisão para perda. Não houve ajuste ao valor presente das contas a rece-
ber pelo fato das operações terem seu vencimento em 15 (quinze) dias úteis,
não havendo assim efeito relevante para sua evidenciação.
6. Impostos a Recuperar         2014         2013
IRRF 295.920 –
CSLL 45.000 –
IRPJ/CSLL 2.088.879 1.210.226
INSS 7.537 1.869
ISS 30.000 34.681
PIS/COFINS/CSLL     132.128     135.243

 2.599.464  1.382.019
7. Realizável a Longo Prazo         2014         2013
Despesas Antecipadas – 51.340
IRPJ sobre Prejuízo Fiscal 1.283.188 585.870
CSLL sobre Prejuízo Fiscal     769.914     351.522

 2.053.102 988.732
Em 31 de dezembro de 2014 há créditos por prejuízo fiscais no montante de
R$ 1.115.710 e base de cálculo negativa de contribuição social no montante
de R$ 4.648.792
8. Imobilizado                                                2014            2013

Taxas Anuais de Depreciação
    Depreciação          Custo   Acumulada        Líquido         Líquido

Dragagem
  Corretiva 4% a.a.  2.247.474  537.191  1.710.283 1.800.182
Benfeitorias
 Propriedades
  de Terceiros 4% a.a.  3.561.296  593.534  2.967.762 2.689.381
Móveis e
  Utensílios 10% a.a.  669.468  285.880  383.588  356.918
Veículos 25% a.a.  565.001  105.938  459.063  -
Instalações 10% a.a.  2.378.637  671.695  1.706.942  1.610.416
Máquinas e
 Equipa-
   mentos 10% a.a.  4.817.650  1.004.294  3.813.356  3.419.406
Hardware 20% a.a.  1.793.183  606.887  1.186.296  1.389.652
Obras Terrapla-
  nagem 4% a.a.   25.887.344     2.378.917   23.508.427    24.485.598

  41.920.053     6.184.336   35.735.717    35.751.553
Imobilizado em
  Andamento 186.687.699                 – 186.687.699  114.213.339

228.607.752  6.184.336 222.423.416 149.964.892
9. Intangível                                               2014          2013

Taxas Anuais Amortização
de Amortização        Custo   Acumulada      Líquido      Líquido

Licenças de Uso
 (Software) 5,41% a.a.  13.581.044  908.307  12.672.737  7.110.997
Licenças
 Ambientais-L.O. 4%  14.781.458  1.056.964  13.724.494  10.174.319
Intangível em
 Andamento   2.052.709                 –   2.052.709      809.421

 30.415.211  1.965.271  28.449.940  18.094.737

10. Imóveis de Terceiros em Poder da Companhia Docas de São Sebas-
tião: Os bens móveis e imóveis integrantes do patrimônio do Porto de São
Sebastião e utilizados na exploração das atividades operacionais da
Companhia - objeto de levantamento físico, a cargo de comissão consti-
tuída conforme Portaria nº 209/2007-ANTAQ, de 19 de outubro de 2007, da
ANTAQ - Agência Nacional de Transportes Aquaviários - foram registrados
em rubricas contábeis de compensação ativa e passiva, pois foram cedi-
dos à Companhia, por força do Convênio de Delegação ao Estado de São
Paulo. Todavia, a titularidade dos bens patrimoniais em referência continu-
ará com a União. O valor total contabilizado dos bens foi de R$ 44.484.682
(quarenta e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil, seiscen-
tos e oitenta e dois reais).
11. Convênio Dersa: A Companhia possui empregados cedidos pela acionis-
ta DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S/A, onde os gastos são integral-
mente repassados. As transações e saldos existentes dessas operações
podem ser identificados através da contabilização no Passivo Circulante e
Não Circulante. A dívida foi ajustada a valor presente.

Adições/ Baixas/
  31/12/14 Transferências Transferências   31/12/13

Passivo Circulante 13.740 1.355.862 3.409.775 2.067.653
Passivo Não
  Circulante 5.103.322        2.393.243                    – 2.710.079

5.117.062 3.749.105 3.409.775 4.777.732
12. Fornecedores        2014        2013
Fornecedores Imobilizado 2.901.374 5.409.136
Fornecedores Outros    409.907    190.085

3.311.281 5.599.221
A Companhia trabalha com prazo médio de pagamento junto a seus fornece-
dores de aproximadamente 30 dias, motivo pela qual o ajuste a valor presente
foi considerado imaterial.
13. Tributos a Recolher        2014        2013
PASEP e COFINS 112.220 117.670
ISS 18.872 13.591
Impostos Retidos de Terceiros     39.760    550.877

170.852 682.138
A Lei 11.941/09, além de alterar a Lei nº 6.404/76, instituiu o Regime
Tributário de Transição (“RTT”) para a apuração dos tributos inciden-
tes sobre o lucro e a receita e obrigatório a partir do ano-calendário
de 2010. A Sociedade optou pelo RTT, que determina que para fins
fiscais sejam mantidos os métodos e critérios contábeis utilizados
pela legislação societária brasileira vigente até 31 de dezembro de
2007, uma vez que não foram adotadas práticas contábeis que pu-
dessem gerar diferimento de imposto de renda e contribuição social.
Lei 12.973 de 13 de maio de 2014: A Medida Provisória nº 627,
publicada em 11 de novembro de 2013, que revoga o Regime Tributário
de Transição (RTT) traz outras providências, dentre elas: (a) altera-
ções no Decreto-Lei nº 1.598/77 que trata do imposto de renda das
pessoas jurídicas, bem como altera a legislação pertinente à contri-
buição social sobre o lucro líquido; (b) estabelece que a modificação
ou a adoção de métodos e critérios contábeis, por meio de atos admi-
nistrativos emitidos com base em competência atribuída em lei co-
mercial, que sejam posteriores à publicação desta MP, não terá impli-
cação na apuração dos tributos federais até que lei tributária regule a
matéria; (c) inclui tratamento específico sobre potencial tributação de
lucros ou dividendos; (d) inclui disposições sobre o cálculo de juros
sobre capital próprio; (e) inclui considerações sobre investimentos
avaliados pelo método de equivalência patrimonial. As disposições
previstas na Medida Provisória n° 627, vigentes a partir de 2015 e a
sua adoção antecipada para 2014 poderia eliminar potenciais efeitos
tributários, especialmente relacionados com pagamento de dividen-
dos e juros sobre capital próprio, efetivamente pagos até a data de
publicação desta MP, bem como resultados de equivalência patrimoni-
al. No dia 13 de maio de 2014, foi promulgada a Lei 12.973, converten-
do a Medida Provisória n° 627 em Lei. A Companhia em conjunto com
os seus assessores jurídicos e instâncias internas apropriadas, con-
cluiu que a aplicação desta norma, de forma antecipada ou não, não
acarretará em ajustes relevantes nas demonstrações financeiras da
Companhia.
14. Encargos Sociais a Recolher        2014        2013
13º Salário 12.302 644
INSS sobre Folha 234.587 102.732
FGTS sobre Folha 80.175 37.126
IRRF sobre Folha 184.307 83.727
Contribuição Sindical       1.250             –

512.621 224.229
A Companhia integrou no quadro de funcionários os empregados que traba-
lhavam no Dersa, compondo a partir de abril de 2014, a folha de pagamento
e, portanto, incidindo os encargos trabalhistas que aumentaram em relação
ao ano de 2013.
15. Provisoes de Férias a Pagar        2014        2013
Provisões de Férias 627.754 307.722
Provisões de Encargos S/Férias    214.692    105.241

842.446 412.963
A Companhia integrou no quadro de funcionários os empregados que traba-
lhavam no Dersa, compondo a partir de abril de 2014, a folha de pagamento
e, portanto, incidindo os encargos trabalhistas que aumentaram em relação
ao ano de 2013.
16. Provisão Para Riscos Trabalhistas: A Companhia é parte em
ações judiciais e processos administrativos envolvendo questões tra-
balhistas, a título de sucessora da atividade econômica da DERSA, no
gerenciamento do Porto de São Sebastião. A Dersa foi operadora do
Porto de São Sebastião até o final de 2007, quando a Companhia Do-
cas assumiu as atividades, em conformidade com o Convênio de Dele-
gação firmado entre a União e o Estado de São Paulo. Quando ainda
era operadora, a Dersa passou a reestruturar suas atividades portuá-
rias, restringindo a ações mais gerenciais, passando as atividades de
movimentação de carga a serem realizadas por operadores portuários
previamente cadastrados. Nesse sentido, em 2003 e 2004, a Dersa re-
alizou as demissões imotivadas de vários empregados que estavam
vinculados ao Porto de São Sebastião. Os ex-empregados ingressaram
na Justiça Trabalhista e, em sua maioria, conseguiram reintegração em
seus antigos postos de trabalho. As decisões judiciais somente ocor-
reram em 2010 e 2011, quando a Companhia Docas já detinha o geren-
ciamento do Porto e passou a ter que cumprir as determinações a título
de sucessora da atividade econômica da empresa (gerenciamento do
Porto de São Sebastião). Como a decisão pelas demissões foi tornada
nula, o período de 6 a 7 anos em que estiveram afastados foi reconhe-
cido como devidos a título de salários. Na elaboração de cálculos para
esses casos, tendo em vista que a Companhia Docas passou a ter o
quadro da Dersa cedido a partir de janeiro de 2008, está sendo decidi-
do de forma reiterada pelos Judiciário que a DERSA é responsável por
aproximadamente 70% destes valores, restando aproximadamente
30%, que deverá ser desembolso efetivo da Companhia Docas, para o
que foi constituída a provisão para contingência no montante de R$
1.572.422 (um milhão quinhentos e setenta e dois mil quatrocentos e
vinte e dois reais), sendo esta suficiente para cobrir os futuros ônus
assumido pela Companhia. Considerando o relatório da área jurídica
identificamos ações trabalhistas na condição de possíveis realizações
no montante aproximado de R$ 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil
reais).
17. Capital Social: A Companhia possui Capital Autorizado da ordem de
R$ 180.000.000 (cento e oitenta milhões de reais), representado por
ações ordinárias nominativas, sendo que R$ 17.748.161 (dezessete mi-
lhões, setecentos e quarenta e oito mil, cento e sessenta e um reais)
encontram-se integralizados. Os recursos financeiros recebidos pelo
Acionista Majoritário “Fazenda do Estado de São Paulo”, no montante de
R$ 242.694.751 (duzentos e quarenta e dois milhões seiscentos e no-
venta e quatro mil setecentos e cinquenta e um real), estão classifica-
dos como “Adiantamento para Futuro Aumento de Capital” composto
conforme demonstrado abaixo:
ANO                R$
2009 1.100.000
2010 5.000.000
2011 6.688.162
2012 26.976.384
2013 109.356.821
2014    93.573.384
Total 242.694.751
18. Despesas Administrativas e Custos Operacionais: Os gastos da Com-
panhia no decorrer do ano estão evidenciados conforme quadro abaixo:

continua...
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Despesas  Administrativas   Custos Operacionais
               2014         2013         2014          2013

Pessoal e Encargos 5.106.778 6.401.362 7.513.234 820.439
Utilidades 769.942 503.791 328.894 584.572
Serviços de Terceiros 2.886.118 1.312.579 2.134.505 3.704.430
Depreciações/Amortizações 1.628.320 381.606 1.779.562 1.988.696
Despesas com Ocupação 1.045.983 201.960 29.787 679
Cessão de Pessoal 26.501 613.588 1.594.370 4.805.165
Reversão de Ajuste a
  Valor Presente 643.564 – – –
Diversos              13.932      22.821     108.102     334.139

12.121.138 9.437.707 13.488.454 12.238.120

19. Resultado Financeiro: As receitas financeiras são representadas por
juros, atualizações monetárias e variações cambiais, resultantes de apli-
cação financeira e acordos de parcelamento com clientes. As despesas
financeiras são substancialmente representadas pela reversão dos Ajus-
tes a Valor Presente de passivos financeiros. O Resultado Financeiro da
Companhia é evidenciado conforme quadro abaixo:

       2014        2013
Receitas Financeiras 730.542 515.672
Despesas Financeiras    (43.501)   (694.991)
Resultado Financeiro 687.041 (179.319)
20. Cobertura de Seguros: A Companhia possui programa de gerencia-
mento de riscos com o objetivo de limitar os riscos, buscando no mercado

coberturas compatíveis com seu porte e operação. A cobertura foi contra-
tada para cobrir eventuais sinistros envolvendo as instalações da Compa-
nhia situadas na região portuária de São Sebastião e na sede da Compa-
nhia em São Paulo. As apólices de seguros contemplam riscos contra in-
cêndio, explosão e fumaça, danos elétricos, vendaval, impacto de veícu-
los e queda de aeronaves, perda de aluguel, subtração de bens, respon-
sabilidade civil, quebra de vidros, lucros cessantes e danos morais.
21. Eventos Subsequentes: 21.1. Restos a Pagar: Foram inscritos em
“Restos a Pagar”, pela Secretaria de Logística e Transportes, os recursos
orçamentários referentes às dotações para subscrição de ações, no mon-
tante de R$ 18.797.087 (dezoito milhões, setecentos e noventa e sete mil,
oitenta e sete reais).

Os membros do Conselho Fiscal da Companhia Docas de São Sebas-
tião, no exercício de suas atribuições, examinaram o Balanço Geral e
demais documentos apensos ao mesmo, referentes ao exercício en-

Os membros do Conselho de Administração da Companhia Docas de
São Sebastião, em cumprimento às determinações legais e
estatutárias, tomaram conhecimento do Relatório da Administração e

Parecer do Conselho Fiscal

Parecer do Conselho de Administração

cerrado em 31 de dezembro de 2014, louvando-se no Parecer dos Au-
ditores Independentes, e tendo constatado que a documentação aten-
de às normas legais pertinentes refletindo a situação financeira e pa-

trimonial da Companhia, recomendam sua aprovação pela Assembléia
Geral de Acionistas da Sociedade.

São Paulo, 13 de março de 2015.

das Contas da Diretoria, referentes ao exercício anual de 2014 e lou-
vando-se no Parecer dos Auditores Independentes, bem como do Con-
selho Fiscal, deliberaram que as referidas peças estão formalmente em

condições de serem submetidas à apreciação da Assembléia Geral de
Acionistas da Sociedade.

São Paulo, 19 de março de 2015.
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Relatório dos Auditores Independentes
Aos Administradores e Conselheiros da Companhia Docas de São Sebastião.
Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Docas de São
Sebastião, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2014, as respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e
demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as
demonstrações contábeis: A administração da Companhia Docas de São
Sebastião é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma

opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria,
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores
e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção
relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados
para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresen-
tados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados de-
pendem do julgamento do auditor incluindo a avaliação dos riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o auditor considera os
controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis da Entidade para planejar procedimentos de
auditoria que são apropriados nas circunstâncias. Uma auditoria inclui, tam-

bém, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em
conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião sem ressalva: Em
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Companhia Docas de São Sebastião em 31 de dezembro de
2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil.

São Paulo, 10 de março de 2015.
LCC Auditores Independentes
CRC nº 2SP029650/O-4

Marcello Lopes dos Santos
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